
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.019 - SP (2013/0013437-2)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
RECORRIDO : MOVÉIS HENRIQUE LTDA 
ADVOGADO : NILTON DA ROCHA  - SP048201 
RECORRIDO : DOMINGOS SAVIO DA ROCHA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : MOVÉIS HENRIQUE LTDA 
ADVOGADO : NILTON DA ROCHA E OUTRO(S) - SP048201 
AGRAVADO  : DOMINGOS SAVIO DA ROCHA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : LAURINDO DE PAULA SANTOS E OUTRO

DECISÃO

Trata-se de Recurso Especial, interposto pela FAZENDA NACIONAL, 

com fulcro no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado:

"AGRAVO INOMINADO - EXECUÇÃO FISCAL - 

REDIRECIONAMENTO - DISSOLUÇÃO IRREGULAR - RETIRADA 

DO SÓCIO DO QUADRO SOCIETÁRIO - ART. 135, III, CTN - NÃO 

APLICAÇÃO - ART. 4º, V, LEI 6.830/80 - ART. 10º, DECRETO 

3.708/1919 - ARTIGOS 50 , 1.025, 1.052 E 1.080, CC - ART. 146, III, 

CF - RECURSO IMPROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça já enfrentou a questão, 

posicionando-se pela possibilidade de os sócios -gerentes serem 

incluídos no polo passivo da execução fiscal, já que, se a sociedade 

executada não é localizada no endereço informado à Junta Comercial, 

presume-se sua dissolução irregular. Nesse sentido, são os seguintes 

precedentes: REsp 1017732/RS, REsp 1004500/PR e AgRg no AgRg 

no REsp 898.474/SP. 

2. Os diretores, gerentes ou representantes das sociedades podem 

ser responsabilizados pelas obrigações tributárias nos casos de 

dissolução irregular da sociedade ou de atuação dolosa ou culposa na 

administração dos negócios, por meio de fraude ou excesso de 

poderes. 

3. Quando há dissolução irregular da sociedade, o ônus da prova se 

inverte e o gerente da sociedade, incluído na execução fiscal, poderá 

demonstrar não ter agido com dolo, culpa, excesso de poder ou 
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mediante fraude. Nesse sentido: REsp 1017732/RS e AgRg no REsp 

813.875/RS. 

4. Neste caso, a empresa não foi localizada no endereço cadastrado 

na Receita Federal e na JUCESP (fl. 62), inferindo-se a dissolução 

irregular. 

5. Para o deferimento do redirecionamento da execução, cumpre 

eleger qual administrador será responsabilizado, se o administrador na 

época em que os tributos não foram pagos ou se os últimos 

administradores, que teriam dado causa à dissolução irregular. 

6. Esta Turma vinha se pronunciando pela inclusão dos sócios 

/administradores que exerceram a gerência na época do vencimento 

dos tributos excutidos. Minhas decisões monocráticas acolhiam esse 

entendimento. No entanto, o Superior Tribunal de Justiça já sinalizou 

pela inclusão dos últimos sócios /administradores da sociedade (AGA 

930334, Relator Ministro José Delgado, DJ 1º/2/2008, p. 447; e EREsp 

260107, Primeira Seção, Relator Ministro José Delgado, DJ 19/4/2004, 

p. 149) e esta parece ser a orientação que será firmada por esta 

Turma. Considerando que o fundamento do redirecionamento é a 

presunção de dissolução irregular e não o inadimplemento do tributo e 

considerando que os sócios /administradores que adentram numa 

sociedade têm obrigação legal de responder por suas dívidas, ainda 

que passadas (art. 133, CTN), os sócios /administradores que devem 

figurar no polo passivo da execução fiscal são os sócios 

/administradores remanescentes, que teriam falhado na dissolução da 

sociedade. 

7. Consta dos autos que o sócio requerido retirou-se do quadro 

societário da empresa, em 21/5/1996, conforme alteração de contrato 

social (fls. 26/28), devidamente registrada na JUCESP, não dando 

causa, portanto, à dissolução irregular da executada, que permaneceu 

em atividade, quando da sua retirada. Destarte, inadequada a inclusão 

do requerido no polo passivo da demanda, nos termos do art. 135, 

CTN. 

8. Descabe, também, a aplicação da legislação ordinária, como 

defendida pela agravante, na hipótese os artigos 4º, V, da lei 6.830/80; 

10º do Decreto 3.708/1919; 50 , 1.025, 1.052 e 1.080 do novo Código 

Civil, tendo em vista que a disciplina sobre matéria tributária obedece 

ao estabelecido em lei complementar, teor do art. 146, III, CF, e não 

caracterizadas as circunstâncias previstas no art. 135, III, CTN. 

9. Agravo inominado improvido" (fls. 212/213e).

No Recurso Especial, a FAZENDA NACIONAL alega ofensa aos arts. 4º, 

V, da Lei 6.830/80; 133 e 135 do CTN; 10 do Decreto 3.708/19; e 50, 1.052 e 1.080 

do Código Civil.

Sustenta, em síntese, a possibilidade de redirecionamento da execução 
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fiscal, em vista da dissolução irregular da empresa executada, contra o sócio-gerente 

que se desligou da sociedade antes de seu término.

A Vice-Presidência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região admitiu o 

apelo nobre, indicando-o como representativo de controvérsia (fls. 232/233e).

A questão tratada nos autos, relativa à possibilidade de 

redirecionamento da execução fiscal contra o sócio que, apesar de exercer a 

gerência da empresa devedora à época do fato tributário, dela regularmente se 

afastou, sem dar causa, portanto, à posterior dissolução irregular da sociedade 

empresária, revela caráter representativo de controvérsia de natureza repetitiva, 

razão pela qual afeto o julgamento do presente Recurso Especial à Primeira Seção 

do Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015.

Oficie-se aos Presidentes dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais 

Regionais Federais comunicando a instauração deste procedimento, a fim de que 

seja suspensa a tramitação dos processos, individuais ou coletivos, que versem a 

mesma matéria, de acordo com o disposto no art. 1.037, II, do CPC/2015, 

facultando-lhes, ainda, a prestação de informações, no prazo de 15 (quinze) dias, nos 

termos do § 1º do art. 1.038 do CPC/2015.

Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal (art. 1.038, III, § 1º, do 

CPC/2015) para manifestação em 15 (quinze) dias.

Comunique-se ao Ministro Presidente e aos demais integrantes da 

Primeira Seção do STJ, assim como ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes 

(NUGEP) desta Corte.

Publique-se.

Brasília (DF), 26 de setembro de 2016.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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